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ESCLARECIMENTO 04 - Pregão Eletrônico n. 42/2026 
 
Objeto: contratação de empresa especializada para a prestação continuada de 
serviços de plano de assistência odontológica, com cobertura, rede de atendimento e 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência, destinado aos funcionários, 
jovens aprendizes e estagiários do CREMERJ, bem como aos seus dependentes e 
agregados, observadas as regras de elegibilidade e adesão, conforme as condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos 

Prezados, 

Em atenção à Solicitação de Esclarecimentos nº 04, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 42/2026, encaminhamos, a seguir, as perguntas apresentadas, 
acompanhadas das respectivas respostas. 

Considerando tratar-se de matéria de natureza técnica, os questionamentos 
foram submetidos à área requisitante, Recursos Humanos. 

1- Qual a operadora atual e qual o tempo que o contrato está vigente? 

                  Resposta : 
 
                  Prima Vida Odontologia de Grupo Limitada. A atual prestadora iniciou a 
execução dos serviços em 30/10/2021, permanecendo o contrato vigente até a 
presente data. 

2- Quais os planos atuais e os valores praticados? 

Resposta:  

Valor atual do plano básico: conforme referência de agosto de 2026, com 
vencimento em 15/09/2026, o custo total informado é de R$ 4.228,51, 
correspondente ao custo mensal de R$ 8,45 por pessoa. 

3- Qual a distribuição de vidas por plano? 

Resposta:  

Conforme item 1.1 do Termo de Referência, a contratação prevê a estimativa 
de até 380 beneficiários, sem quantitativo fixo por modalidade de plano (básico e 
superior), uma vez que a adesão é voluntária e depende da opção de cada 
beneficiário. 
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4- Informar a sinistralidade do contrato atual dos últimos 12 meses. 

Resposta:  

A informação disponível indica que, na última renovação contratual, foi 
aplicado reajuste de 0%. Esse dado constitui evidência de que a sinistralidade se 
manteve abaixo do limite contratual considerado para a renovação, correspondente 
a até 60%, conforme o parâmetro estabelecido no contrato vigente. 

5- Informar a quantidade atual de agregados: 

Resposta:  

 Número de vidas na apólice atual: 

Titular 148
Dependentes 122
agregados 32
Novas contratações + 

dependentes (previsão) 78
  380

 

6- Está correto o nosso entendimento de que as carteiras de identificação dos 
beneficiários poderão ser emitidas e disponibilizadas em formato digital (online)? 

Resposta:  

Considerando a proposta de inclusão de 100% do quadro de funcionários, 
entende-se que a carteira de identificação deverá ser 
disponibilizada preferencialmente em formato digital, admitindo-se o 
fornecimento em formato físico as funcionários que não disponham de acesso a e-
mail ou que, por essa razão, não consigam utilizar adequadamente a versão 
digital. 

7- Podemos entender que não haverá exigência de garantia contratual? Vale 
ressaltar que o Termo de Referência dispensa garantia contratual, porém a Minuta 
menciona a exigência de garantia. 
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Resposta:  

Os itens 17.1 e 17.2 do Termo de Referência estabelecem a dispensa de garantia 
contratual, conforme decisão da Administração para esta contratação. Vejamos: 

 
17.1. A Administração opta pela dispensa da garantia contratual de 
execução, com fundamento no art. 96, caput, da Lei nº 14.133/2021, 
considerando as características do objeto, a forma de remuneração mensal 
por beneficiário, a natureza predominantemente assistencial e regulada do 
serviço e a avaliação de que a exigência de garantia não se mostra 
necessária para mitigar os riscos da contratação, sem prejuízo das demais 
medidas de fiscalização, glosa e sanção previstas neste Termo de 
Referência e no contrato. 
17.2. A dispensa da garantia não afasta a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo integral cumprimento das obrigações contratuais, nem 
prejudica a aplicação das sanções e demais medidas administrativas 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e no instrumento contratual." 

 

Nesse sentido, esclarecemos que houve um erro material na minuta do 
contrato, a qual será oportunamente ajustada antes da assinatura.  

8- Podemos entender que para assegurar o atendimento, em não havendo 
alguma especialidade, a cobertura estará garantida considerando inclusive os 
municípios limítrofes, região de Saúde e telemedicina para cumprimento da RN 
566/2022? 

Resposta:  

O Termo de Referência estabelece os requisitos de cobertura assistencial para 
o Estado do Rio de Janeiro e prevê cobertura nacional para urgência e emergência, 
observadas as condições estabelecidas no instrumento e os prazos aplicáveis da 
regulamentação da ANS. 

A composição da rede deverá atender aos requisitos de cobertura e 
disponibilidade definidos no Termo de Referência. Não se deve considerar, de forma 
automática, que a existência de prestadores em municípios limítrofes ou a oferta de 
telemedicina substitua o cumprimento das exigências de cobertura presencial, 
quando aplicáveis. 

Termo de Referência: itens 3.6.1, 3.6.2, 3.6.3 e 8.3. 
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9- Com relação à rede de atendimento, em alguns locais a prestação dos 
serviços poderá ser oferecida por meio da rede credenciada de operadora parceira 
(rede indireta)? Entendemos que essa possibilidade é mais um referencial para 
garantia de atendimento. O entendimento está correto? 

Resposta:  

A rede de atendimento poderá ser composta por prestadores próprios, 
contratados, credenciados ou referenciados, observadas as condições do produto 
ofertado e as exigências do Termo de Referência. 

A contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do 
objeto, pelo cumprimento das obrigações contratuais e pela regularidade da 
assistência prestada aos beneficiários. 

 
Vejamos os itens 1.3, 3.6.1, 3.6.2 e 11.1 a 11.3 do Termo de Referência: 
 

1.3. Os serviços ora licitados deverão ser prestados em consultórios, 
clínicas, via serviços próprios ou credenciados pela licitante, sem limite de 
procedimentos. 
 
3.6.1. O Plano de Assistência Odontológica deve ter cobertura através de 
rede credenciada e/ou própria no Estado do Rio de Janeiro. Caso o 
Beneficiário necessite ser atendido por profissional/estabelecimento não 
credenciado, ou necessite de atendimento de urgência e emergência, seja 
no Estado do Rio de Janeiro, seja em outro Estado dentro do território 
nacional, poderá solicitar reembolso, nos termos do item 3.8 deste 
Instrumento. 
 
3.6.2. A CONTRATADA deverá garantir aos beneficiários, no Estado do Rio 
de Janeiro, o acesso aos tratamentos e procedimentos previstos neste 
Termo de Referência, por meio de rede própria, contratada, credenciada 
ou referenciada, observados os prazos máximos de atendimento 
estabelecidos pela Resolução Normativa ANS nº 566/2022, em sua redação 
vigente, e demais normas aplicáveis. A disponibilidade ininterrupta, 
inclusive aos sábados, domingos e feriados, fica restrita aos atendimentos 
caracterizados como de urgência ou emergência, não se aplicando aos 
procedimentos eletivos. 
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11.1. A formação, gestão, manutenção e credenciamento da rede 
assistencial própria, contratada, credenciada ou referenciada, quando 
inerentes à operação regular do plano e realizadas sob regulação da ANS, 
não se confundem com subcontratação do objeto.  
11.2. É vedada a subcontratação total do objeto.  
11.3. A eventual subcontratação parcial de atividades acessórias dependerá 
de autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, observados o art. 122 
da Lei nº 14.133/2021, os limites e condições estabelecidos no edital e a 
comprovação da capacidade técnica do subcontratado, permanecendo a 
CONTRATADA integralmente responsável pela execução contratual. 

10- Está correto nosso entendimento de que o reembolso terá cobertura 
nacional apenas em casos de urgência/emergência, conforme RN 566/2022?  

Resposta:  

O Termo de Referência contempla o reembolso nas hipóteses e condições nele 
previstas, não restringindo essa possibilidade exclusivamente aos atendimentos de 
urgência e emergência. 

Nos casos previstos no item 3.8, o reembolso deverá observar as condições 
contratuais aplicáveis e a tabela da própria operadora, respeitada a regulamentação 
da ANS. A tabela deverá ser disponibilizada na forma prevista no Termo de 
Referência, com a devida informação aos beneficiários. 

  Nesse sentido dispõem os itens 3.6.1 e 3.8 do Termo de Referência: 

 
3.6.1. O Plano de Assistência Odontológica deve ter cobertura através de 
rede credenciada e/ou própria no Estado do Rio de Janeiro. Caso o 
Beneficiário necessite ser atendido por profissional/estabelecimento não 
credenciado, ou necessite de atendimento de urgência e emergência, seja 
no Estado do Rio de Janeiro, seja em outro Estado dentro do território 
nacional, poderá solicitar reembolso, nos termos do item 3.8 deste 
Instrumento. 
 
3.8. Do reembolso: a) O reembolso deverá será realizado conforme tabela 
própria da empresa, desde que respeitadas as regras estabelecidas pela 
ANS.  
b) A tabela indicada acima deverá ser encaminhada pela licitante à 
CONTRATANTE na data da assinatura do contrato.  
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c) A empresa vencedora do certame deverá providenciar para que todos os 
usuários do Plano de Assistência Odontológico tenham conhecimento dos 
valores constantes da tabela de ressarcimento a ser utilizada.  
Qualquer alteração da tabela deverá ser encaminhada para o Conselho e 
difundida entre os usuários do Plano contratado. 

 

11- Qual a data prevista para início da prestação dos serviços? 

Resposta:  

O contrato vigente tem término previsto para 29/10/2026. A data de início da 
execução do novo contrato deverá observar o cronograma do procedimento e os 
atos formais de contratação. 

12- Qual será o período de adesão ao plano? 

Resposta:  

 

O Termo de Referência prevê a disponibilização de espaço nas dependências 
do CREMERJ, por período mínimo de 10 dias úteis contados da assinatura do 
contrato, para realização de orientações e procedimentos de adesão. 

Também prevê condições específicas para a isenção de carências dos 
beneficiários que aderirem no prazo de até 30 dias após a assinatura do contrato, 
conforme as regras estabelecidas no próprio instrumento. 

Termo de Referência: itens 3.5.2 a 3.5.7. 

13- Está correto nosso entendimento que mudanças de planos só poderão 
ocorrer no aniversário do contrato, a fim de evitar a antiseletividade? 

Resposta:  

Não há previsão de que as alterações de modalidade ocorram exclusivamente 
no aniversário do contrato. As movimentações deverão seguir as regras previstas no 
Termo de Referência e no contrato. 

               14- Podemos entender que as movimentações cadastrais dos beneficiários 
(inclusão, alteração, exclusão) serão feitas por servidor indicado pelo órgão em 
sistema próprio da operadora? 
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Resposta:  

O Termo de Referência prevê a apresentação de relatórios mensais relativos à 
movimentação de beneficiários e estabelece as obrigações da contratada quanto à 
operacionalização do benefício. 

Não há exigência expressa de que os funcionários do CREMERJ realizem 
diretamente as movimentações no sistema interno da operadora. Os procedimentos 
operacionais poderão ser definidos entre as partes, desde que respeitadas as 
obrigações e condições previstas no Termo de Referência e contrato. 

15- Está correto nosso entendimento que as movimentações cadastrais 
seguirão o fluxo abaixo? 

A) Inclusões, alterações e exclusões processadas em sistema até o dia 20 do 
mês corrente, serão efetivadas no dia 1 do mês subsequente. 

B) Inclusões, alterações e exclusões processadas em sistema entre os dias 21 e 
31 do mês corrente, serão efetivadas no dia 1 do segundo subsequente. 

O Termo de Referência não estabelece regra específica de corte segundo a qual as 
movimentações realizadas até o dia 20 produziriam efeitos no primeiro dia do mês seguinte 
e aquelas realizadas entre os dias 21 e 31 somente produziriam efeitos no primeiro dia do 
segundo mês subsequente. 

Portanto, essa sistemática não deverá ser apresentada como obrigação já 
estabelecida.  

Termo de Referência: itens 1.7, 3.5.1 e 10.40. 
 
 
 
 
RIO DE JANEIRO, 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
 
 
 
LETÍCIA DUARTE ALFRADIQUE DA CUNHA 
Pregoeira 
CREMERJ 
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